
44

Resumo 

Conhecida como uma das batalhas que se-
laram o curso do domínio da Companhia Ne-
erlandesa das Índias Ocidentais no Brasil, a 
primeira batalha dos Guararapes foi objeto de 
estudo de vários historiadores. Alguns procura-
ram entender como um exército reputado como 
um dos mais modernos do período sucumbiu 
diante de um grupo inferior em número e trei-
namento militar. A escolha do terreno e o uso 
de um tipo de guerra não convencional apare-
cem como os pilares da explicação do ocorrido. 
Todavia, a análise de certos documentos neer-
landeses permite a ampliação do debate em 
torno da derrocada nos Guararapes. O objetivo 
deste artigo é fazer algumas reflexões em torno 
da questão disciplinar da tropa da Companhia 
e tratar de eventos anteriores e posteriores à 
primeira batalha que permitem repensar o con-
fronto e, sobretudo, seu desfecho. 

PALAVRAS-CHAVE: Companhia das Índias 
Ocidentais; Batalha dos Guararapes; 
insubordinação

AbstRAct 

Known as one of the battles that set the course 
of the Dutch West India Company’s domain 
in Brazil, the first battle of Guararapes was 
subject of study for many historians. Some of 
them tried to understand how an army that 
was reputed as one of the most modern of the 
period has succumbed to an inferior group in 
size and training. The choice of the battlefield 
and the use of a not conventional type of war 
by its enemies seems to be the main line of 
interpretation for the events. However, the 
analisys of certain Dutch documents allow 
us to broaden the debate on the Guararapes’ 
defeat. The objective of this article is to do 
some thinking around the military discipline 
issue on the Company’s army and to discuss 
some events occurred before and after the 
battle, which allow us to rethink the struggle 
and, mainly, its outcome.
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“Como leais soldados”: algumas 
reflexões sobre a primeira batalha 
dos Guararapes1 *

Introdução

A expressiva derrota do exército da Companhia das Índias Ocidentais para uma tropa nu-
mericamente inferior nos montes Guararapes, em abril de 1648, influenciou decisivamente 
na saída definitiva do Brasil dos neerlandeses. Mesmo levando em consideração as grandes 
dificuldades enfrentadas pelos rebeldes desde o início de sua insurreição para expulsar 
definitivamente os invasores, o duro golpe empreendido por suas forças ante um exército re-

* Artigo recebido em 26 de março de 2014 e aprovado para publicação em 30 de abril de 2014.
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praça do Recife. Mais ao norte, as tropas 
da Companhia foram evacuadas para for-
tificações em Itamaracá (forte Orange), Pa-
raíba (forte Cabedelo) e Rio Grande (forte 
Ceulen, ou Reis Magos). 

Seria apenas no segundo semestre de 
1646, graças ao reforço em tropas enviado 
pela República das Províncias Unidas, que 
os neerlandeses puderam respirar e partir 
para algumas ações ofensivas. Contudo, as 
tentativas do Coronel Sigismund von Schko-
ppe, experiente militar na guerra local, e de 
outros comandantes a serviço da Compa-
nhia mostraram-se infrutíferas. O cerco ao 
Recife e às demais praças do norte foi man-
tido. A maior chance de romper o forte sítio 
terrestre imposto pelos locais deu-se com 
o envio, em 1647, da frota comandada pelo 
Almirante Witte Corneliszoon de With. A ar-
mada aportou no Recife em março de 1648. 
Apenas com tal reforço em homens pôde o 
comando da Companhia no Brasil preparar 
uma nova ofensiva terrestre.

Após debate entre autoridades civis e 
militares a respeito de qual seria o próximo 
passo da Companhia no enfrentamento dos 
locais, venceu a opção menos encorajada 
pelos comandantes militares: tentar forçar 
as tropas inimigas a entrar em confronto 
campal com as forças da Companhia. Era a 
busca por uma batalha decisiva, cujo resul-
tado poderia mudar o rumo da situação da 
Companhia na região.5

No dia 18 de abril, Von Schkoppe, à fren-
te de 4.500 homens, seguiu para o sul do 
Recife, área da Muribeca. Ele esperava blo-
quear o caminho terrestre para o Cabo de 
Santo Agostinho, onde estava localizado o 
porto. Retirar o acesso ao porto que servia 
às tropas inimigas era essencial para que-
brar a linha de suprimento do novo Arraial 
do Bom Jesus. Era do Arraial que partiam as 
tropas que fustigavam as cercanias do Reci-
fe. Se fosse concretizado o objetivo de Von 
Schkoppe, as tropas inimigas certamente 
iriam tentar romper o bloqueio e dar a opor-
tunidade de uma batalha campal.6

O primeiro encontro da tropa de Von 
Schkoppe com os luso-brasileiros ocorreu 
numa área chamada Barreta, um pouco 
adiante de Afogados. Após desbaratar a tro-
pa opositora nesta localidade, os homens 

putado como um dos mais poderosos do pe-
ríodo é usualmente explicado pela utilização 
de um tipo de guerra não convencional e 
pela escolha de um terreno vantajoso.2 Essa 
explicação pautada na destreza da milícia 
da terra e no tipo diferenciado de guerra pra-
ticado por ela seria feita até mesmo por gen-
te da Companhia em cartas e relatórios que 
explicam os desastrosos acontecimentos 
em Guararapes, que ocorreriam novamente, 
e com ainda mais vigor, em 1649.3

O objetivo deste artigo é tratar de even-
tos anteriores e posteriores à primeira ba-
talha que permitem repensar o confronto 
e, sobretudo, seu desfecho. A justificativa 
para abordar um assunto tão discutido pela 
historiografia e em algumas fontes coevas 
se dá pela percepção de que a derrota da 
Companhia em Guararapes também parece 
estar conectada a fatores externos pouco 
explorados ou sequer mencionados no con-
junto de interpretações e narrativas sobre 
a batalha. No entanto, a análise por esse 
prisma não exclui os elementos usualmente 
elencados para explicar o sucedido, a exem-
plo da estratégia errada dos comandantes 
da Companhia, da inexperiência na Guerra 
Brasílica, das tropas de reforço enviadas 
pela Companhia em 1647 e prontamente 
lançadas ao campo de batalha em 1648 e da 
capacidade e qualidade dos comandantes e 
tropas locais.4

A prImeIrA bAtAlhA dos montes 
GuArArApes: Aspectos GerAIs

A primeira batalha nos montes Guara-
rapes foi resultado de uma tentativa do co-
mando das tropas da Companhia das Índias 
Ocidentais de romper o forte cerco imposto 
pelos inimigos luso-brasileiros. Desde mea-
dos de 1645, data de início da rebelião con-
tra o domínio da Companhia, o exército local 
controlava majoritariamente o território an-
tes sob jurisdição dos neerlandeses. 

Após as vitórias das tropas luso-brasi-
leiras em Santo Antônio (Tabocas), no en-
genho de Tourlon (Casa Forte) e as rendi-
ções das fortificações da Companhia em 
Porto Calvo, em São Francisco (Penedo) e 
no Pontal de Nazaré (Cabo de Santo Agos-
tinho), os neerlandeses ficaram reclusos à 
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da Companhia pernoitaram na chamada 
Leiteria, uma área de pasto para gado no 
litoral. A parada, necessária para a espera 
da retaguarda, foi suficiente para a chegada 
de reforços luso-brasileiros, que no dia 19 
de abril atraíram os contingentes da Com-
panhia para a série de outeiros que ficavam 
no meio do caminho entre o Recife e a Muri-
beca. Lá, cerca de 2.200 homens das tropas 
locais se digladiaram com a tropa da Com-
panhia em um terreno favorável ao contin-
gente de menor número. O desenrolar e o 
desfecho da luta são bem conhecidos. Não 
cabe, nesta ocasião, fazer uma descrição 
pormenorizada dos fatos.7

Todavia, a análise dos relatórios de co-
mandantes da Companhia da Índias (Von 
Schkoppe e Cornelis van den Brande), do di-
ário do Almirante De With, das atas do Alto 
e Secreto Conselho do Brasil e de outras 
listagens da Companhia referentes àquele 
episódio servem para contar uma história 
usualmente negligenciada pela historio-
grafia, sobretudo a brasileira. Essa história 
mostra como a indisciplina das tropas neer-
landesas foi fator importante na derrota da 
Companhia em Guararapes.8

Antes de continuar a tratar do episódio 
de 1648, é conveniente ver qual era a situa-
ção da Companhia após o início da rebelião 
dos moradores, em meados de 1645. Perce-
ber qual era o clima da tropa na área de ju-
risdição da Companhia será essencial para 
entender, em parte, a derrota de 1648.

o cerco Ao recIfe e A IndIscIplInA 
dAs tropAs

 
Iniciado o cerco em 1645, as tropas da 

Companhia sofreram substancialmente 
com problemas logísticos que ocasionaram 
diversas deserções e motins de soldados. 
Tais reações, infrações graves no mundo 
militar, ocorreram no Brasil com mais fre-
quência justamente nos períodos em que os 
homens estavam sob maior pressão militar, 
cercados em suas próprias fortificações e 
extremamente dependentes das remessas 
de víveres da Europa.9

A primeira e mais frequente dessas duas 
infrações capitais a figurar nos relatos e do-
cumentos governamentais foi a deserção. 

Embora a deserção tenha sido um sério pro-
blema para a administração da Companhia 
no Brasil, é difícil quantificar as fugas ao 
longo dos anos de ocupação. Isso se deve 
aos relatos fragmentados e pouco concre-
tos em relação aos números. Uma exce-
ção certamente é o depoimento de um dos 
oficiais da guarnição do forte vendido aos 
rebeldes no Cabo de Santo Agostinho em 
agosto de 1645, o capitão proveniente da ci-
dade de Amsterdã Nicolaes Clasen.10 Em de-
poimento de novembro daquele ano, Clasen 
afirmou que havia oito companhias de ex-
militares da Companhia das Índias Ociden-
tais a serviço do inimigo. Eram quase 260 
homens atuando em Pernambuco, Goiana 
e Paraíba. Gente em sua maioria trânsfuga 
do Cabo e também de outras guarnições.11 
Esse era um número elevado, pois a guar-
nição total da Companhia no Brasil, entre 
os meses de setembro de 1645 e janeiro de 
1646, era de pouco mais de 2.000 homens.12 
A quantidade de desertores continuou a au-
mentar nesse período. Parte da companhia 
de Clasen – cerca de 60 homens – retornou 
para o Recife quando havia sido designada 
para montar uma emboscada contra seus 
ex-companheiros na área do forte das Sali-
nas, nos arredores do Recife e de Antônio 
Vaz. Esses homens beneficiaram-se de uma 
anistia emitida pelo Alto Governo em fins de 
agosto de 1645. O indulto levava em consi-
deração que esses militares serviram aos 
portugueses por temor de serem assassina-
dos após a rendição do Cabo e por conta da 
pressão feita pelo comandante da fortifica-
ção – Diederick van Hoogstraten – para que 
eles se entregassem sem resistência.13

Afora os coagidos a mudar de lado no 
Cabo de Santo Agostinho, entre agosto de 
1645 e fins de 1646, muitos militares da Com-
panhia abandonaram ou tentaram deixar 
seus postos para engrossar as fileiras do ini-
migo ou receber livre passagem para voltar 
para casa. Os bem-sucedidos saíam em gru-
pos de tamanho diverso, enquanto que os 
capturados eram usualmente punidos com 
a morte. As fugas ocorriam nas guarnições 
do Recife, de Antônio Vaz e em outras loca-
lidades cercadas pelas tropas rebeldes.14 A 
queixa desses militares era proveniente da 
“diminuição da ração de pão”, escreveu o 
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anônimo autor do diário de Arnhem de 1647, 
redução esta verificada em outros relatos 
coevos como o do soldado Peter Hansen, 
a serviço da Companhia no forte Frederick 
Hendrick.15 Para o diretor da capitania da 
Paraíba, Paulus de Linge, o esgotamento 
dos víveres tinha levado muitos franceses 
e valões da companhia do Capitão Claude 
Prevo a desertar.16 Ao sul de Pernambuco, 
os fortes da Companhia em Porto Calvo e 
no São Francisco capitularam em parte por 
causa da falta de comida em seus armazéns 
e por conta das pressões feitas pelas tropas, 
inflamadas pela obtenção de notícias a res-
peito da derrota das forças da Companhia 
em combates contra os rebeldes e da queda 
do forte no Cabo. Com gente a ponto de se 
amotinar, os comandantes preferiram entrar 
em acordo com os sitiadores.17 

Os rebeldes, por sua vez, ao saber das 
péssimas condições de existência nas guar-
nições, atiçavam ainda mais os ânimos dos 
militares enviando-lhes cartas que os insta-
vam a desertar. Escritas em neerlandês e em 
francês por desertores da Companhia e por 
vezes assinadas pelos líderes da rebelião, as 
missivas eram deixadas nas vizinhanças das 
fortificações. Elas continham promessas de 
bom quartel, passagem livre para a Europa, 
pagamento de todos os vencimentos atrasa-
dos e a possibilidade de servir aos portugue-
ses. De acordo com uma das cartas encon-
tradas e entregues ao Governo, escrita por 
Diederick van Hoogstraten, o mencionado 
ex-comandante do Cabo, e assinada por 
André Vidal de Negreiros, datada de março 
de 1646, a oferta era válida até mesmo para 
os homens que fugiram com Nicolaes Cla-
sen.18 Prática semelhante seria utilizada em 
1647 e entre os meses de dezembro de 1653 
e janeiro de 1654, quando as tropas da Com-
panhia continuavam cercadas no Recife e 
Antônio Vaz.19

Apesar da dificuldade em precisar o im-
pacto da deserção em números, a gravida-
de da situação pode ser percebida através 
das medidas emergenciais tomadas pelo 
Governo. Pouco tempo depois da entrega do 
Cabo, da rendição dos fortes em Porto Calvo 
e São Francisco, bem como as derrotas em 
Tabocas e no engenho de Tourlon, decidiu-se 
cunhar uma grande soma em moedas “para 

contentar os militares, como os outros”. O 
dinheiro seria destinado ao pagamento da 
ajuda de custo semanal da tropa e para a 
compra de alimentos aos comerciantes.20 
Também foi aumentada a ração de pão dos 
soldados em detrimento da distribuída aos 
civis.21 Esperava-se diminuir o descontenta-
mento da tropa que não estava apenas fu-
gindo pacificamente, mas planejando sabo-
tar peças de artilharia, proferindo ameaças 
ao Governo ou se amotinando. 

Em outubro de 1645, no forte Prins Wil-
lem, em Afogados, alguns dos homens fo-
ram presos por pretender “envenenar os 
gêneros, encravar as peças do forte [...] e 
tocar fogo nos quartéis”. A insatisfação na 
guarnição não parece ter sido reduzida, 
pois outro soldado foi detido em abril de 
1646 sob a denúncia de atear fogo na casa 
de pólvora do forte e fugir.22 É incerto se as 
acusações eram verídicas ou apenas boata-
ria, pois não foram registradas nas atas do 
Governo. Todavia, um mês depois vários sol-
dados foram presos por suspeita de querer 
fazer um motim no forte Ernestus por causa 
da ração. Não foi coincidência que a ame-
aça de revolta tenha ocorrido em um mês 
no qual a ração sofreu reduções.23 Ainda em 
maio de 1646, para alimentar os rumores de 
descontentamento geral da tropa que circu-
lava no Recife e em Antônio Vaz durante o 
cerco, uma carta “cheia de palavras sedicio-
sas tendentes a provocar motim” foi deixada 
defronte à casa de um padre. De maneira 
a aumentar ainda mais a tensão entre o 
Governo e os militares, os soldados passa-
ram a “chorar” para receber seu dinheiro.24 
Alguns deles estavam começando a ser in-
solentes a ponto de o Governo ter decidido 
transmitir ordens aos oficiais para mantê-
los nos fortes. Era uma medida para evitar 
que eles fossem ao Recife reclamar direta-
mente contra o Governo e para se prevenir 
um “desastre”.25  A pressão dos soldados 
parece ter surtido algum efeito, ainda que a 
melhoria na ração só tenha ocorrido em fins 
de junho. Foram compradas 1.200 libras de 
carne fresca para a tropa.26 

Em Itamaracá, a situação não era das 
melhores. Militares “mal satisfeitos com a 
ração” amotinaram-se. Uma missiva do Di-
retor Balthasar Dortmondt para o Governo 
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datada de 23 de junho de 1646 informou 
que dois condestáveis e dois artilheiros pla-
nejavam indicar aos portugueses qual era 
o lado mais fraco do forte Orange e prepa-
rar as peças de artilharia de modo que elas 
não pudessem causar danos aos inimigos. 
Dois deles foram presos e enforcados, en-
quanto que os outros conseguiram esca-
par. Um alferes e outros soldados também 
foram detidos, acusados de tentar fugir. Os 
soldados foram liberados por se entender 
que apenas cumpriam ordens do oficial, de 
nome Wouter Falloo. De acordo com as in-
vestigações feitas e reportadas ao tribunal 
militar que julgou o delito, o Alferes Falloo e 
um sargento de Gdańsk, Paulus Vonck, ten-
cionavam evadir-se do forte à noite. No dia 
23 de junho, os dois foram condenados pelo 
Conselho de Guerra Superior a ser arcabu-
zados, mas dois dias depois, por interferên-
cia de civis e de oficiais, Falloo foi perdoado. 
Vonck não teve a mesma sorte.27 Os motivos 
do motim e deserção não foram citados na 
carta de Dortmondt ou nas atas do governo, 
mas, no mesmo dia da execução do sargen-
to, o governo decidiu enviar víveres para a 
guarnição do forte.28

Atormentado mais uma vez pelos pedi-
dos de dinheiro feitos por militares, o gover-
no fez uma nova cunhagem de moeda em 
agosto de 1646.29 É verdade que as “atitudes 
ameaçadoras” da tropa já haviam levado a 
Companhia a contrair empréstimos para 
contentá-la antes mesmo do início da rebe-
lião, em meados de fevereiro de 1645.30

Mesmo com a chegada dos menciona-
dos reforços nos anos de 1646 e 1648, as 
condições de existência na conquista não 
foram muito alteradas.31 Pelo contrário, a 
ida de grandes contingentes agravou ainda 
mais os problemas logísticos enfrentados 
pela Companhia, há muito incapaz de ali-
mentar com satisfação seus homens. O Go-
verno iria enfrentar novos distúrbios com a 
gente enviada para resgatá-los e aliviá-los 
do cerco imposto pelos rebeldes. Os inte-
grantes da frota comandada pelo Almirante 
Witte Corneliszoon de With, que chegaram 
ao Brasil em 1648, não precisaram de mui-
to tempo para entrar em confronto com 
o Governo. Segundo o próprio almirante, 
além de muitos dos homens terem chega-

do ao Brasil em um estado “miserável” de-
vido à viagem prolongada, eles foram pro-
vidos com alimentos em “péssimo” estado 
de conservação e acomodados em aloja-
mentos “fétidos e apertados”.32 Para piorar, 
informados antes da partida de que iriam 
receber pelo recrutamento dois meses de 
soldo adiantado no embarque para o Bra-
sil, souberam que o dinheiro seria enviado 
pela Companhia para o local.33 Chegando 
na colônia, receberam como resposta dos 
membros do Alto Governo que eles não sa-
biam nada a respeito do assunto e que de-
veriam aguardar com paciência.34 Os âni-
mos ficaram ainda mais exaltados quando 
o Governo decidiu pagar um mês de soldo 
aos oficiais. Tal atitude deixou a soldadesca 
indignada. Na noite anterior à batalha dos 
Guararapes muitos falavam em coro que 
somente os oficiais deviam lutar, já que 
eles receberam dinheiro. Sem o pagamen-
to, eles não queriam combater. A batalha 
estava perdida antes mesmo de começar.35

Segundo os relatos de dois oficiais pre-
sentes na refrega, o Tenente-General Sigis-
mund von Schkoppe e o Coronel Cornelis 
van den Brande, deserção e baixo moral 
influenciaram decididamente no desempe-
nho dos soldados. Obviamente, pesaram na 
derrota a inexperiência de parte da tropa da 
Companhia, recém-chegada, a má alimen-
tação recebida, a irregularidade do terreno e 
a lentidão das tropas, que viajavam com pro-
visões para oito dias, sem falar na disposi-
ção dos rebeldes no campo de batalha, suas 
táticas de ataque mais condizentes com o 
terreno e seu moral. 

Em um dos momentos mais confusos 
da luta, quando a vanguarda e o corpo de 
batalha da tropa da Companhia foram des-
baratados e rechaçados pelas tropas luso-
brasileiras após um encarniçado combate 
corpo a corpo, muitos soldados da Com-
panhia fugiram. Outro indício do péssimo 
moral da tropa fica evidente durante a pre-
paração de um contra-ataque da retaguar-
da comandada por Van den Brande e pelo 
Coronel Guillaume de Hauthain, que che-
gou à frente de batalha quando a confusão 
já estava instalada entre os homens. Antes 
de avançar, Van den Brande disse ter ido de 
regimento em regimento tomando de todos 
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os soldados um novo juramento de fidelida-
de. Van den Brande pedia que os homens 
agissem como “leais soldados” e honras-
sem seu voto de fidelidade à Companhia. 
Mas essa investida não foi levada adiante 
por ordens de Von Schkoppe, que, ferido, 
repassou o controle da operação para Van 
den Brande e o deixou encarregado de se-
gurar a posição da tropa no campo de ba-
talha até o cair da noite, quando então ele 
deveria retornar à Leiteria, ponto de reunião 
do Exército na praia. A decisão de retirada 
feita por Von Schkoppe teve esteio na acen-
tuada baixa de sua força, que, segundo ele, 
sofreu uma redução de 1.500 homens, algo 
confirmado em grande parte pelo relato de 
Van den Brande. A deserção teve um grande 
papel nessa diminuição, se observadas as 
pesadas baixas do Exército, contabilizadas 
em 501 mortos e 556 feridos.36

Outro episódio reacenderia a inseguran-
ça do Governo em relação a suas próprias 
tropas. Na noite do dia 21 de abril, aprovei-
tando-se da concentração das hostes inimi-
gas em Guararapes, foi enviado um efetivo 
de cerca de 240 homens – sob o comando 
do Capitão Hans Vogel – para tentar domi-
nar Olinda e um reduto na sua parte baixa.37 
Mas ao perceber a aproximação de uma pe-
quena força oponente de aproximadamente 
50 homens, os soldados da Companhia – 
em lugar de esperá-los e resistir, haja vista 
“a notável vantagem” – fugiram do forte dei-
xando os oficiais e alguns outros militares 
para trás.38 Essa gente chegou em desor-
dem no Recife, onde adentraram bradando 
pelo pagamento e asseguraram continuar 
sem trabalhar até receber o dinheiro pro-
metido.39 Temendo um motim generalizado, 

o governo hesitou tomar satisfações e não 
puniu os soldados. Por perceber que havia 
uma “insatisfação geral” e um comporta-
mento “amotinador” entre a tropa, os conse-
lheiros acabaram decidindo pagar um mês 
de salário em dinheiro para a milícia “velha” 
e para a vinda com a frota de socorro, ainda 
que isso tenha levado ao esvaziamento do 
caixa da Companhia.40

Esse foi o melancólico desfecho – para a 
Companhia – da primeira batalha dos Guara-
rapes. A análise de um conjuto documental 
mais amplo sobre o episódio, contemplando 
sobremaneira as informações referentes aos 
momentos precedentes e posteriores à con-
tenda, permitiu trazer mais subsídios para a 
compreensão dos acontecimentos de abril 
de 1648. Tal exercício, embasado em fontes 
neerlandesas parcialmente exploradas pelos 
historiadores brasileiros, não diminui o feito 
das tropas luso-brasileiras que, aliás, tam-
bém padeciam de problemas logísticos con-
tornados apenas com grandes dificuldades 
pelos comandantes.41 Além disso, as infor-
mações coletadas ajudam a entender – além 
dos aspectos táticos usualmente enfatizados 
pela historiografia – como uma tropa supe-
rior em número, treinamento e armamento 
sucumbiu ante oponentes, em sua maioria, 
sem treinamento formal e em número reduzi-
do. Para concluir, é possível afirmar também 
que o destino do Brasil sob ocupação da 
Companhia pode até ter sido selado com as 
fragorosas e decisivas batalhas em Guarara-
pes, mas, observando a condição disciplinar 
da tropa da Companhia, pode-se dizer, no 
mínimo, que a situação dos neerlandeses no 
Brasil parecia já ter saído do controle muito 
antes dos confrontos em Guararapes.
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